
  
    Apresentação à 3ª edição


    A 3ª edição da coletânea Políticas públicas de trabalho e renda no ­Brasil contemporâneo, ora apresentada ao público leitor, expressa um compromisso dos(as) autores(as) em disponibilizar um conjunto de artigos sobre uma temática que vem sendo debatida na academia, nos movimentos sociais e sindicais e na sociedade em geral com muita força. A temática do trabalho, nas suas diferentes expressões, tornou-se central no debate acadêmico e político que se trava na sociedade brasileira, mormente desde os anos 1990.


    Optamos por manter os oito artigos que compõem a presente coletânea por entender que ainda expressam a atualidade de questões centrais no debate no campo das Políticas Públicas de Trabalho e Renda no Brasil contemporâneo, tais como: o desenvolvimento histórico do trabalho no Brasil; suas formas atuais; a desconstrução dos direitos sociais nesse campo; o trabalho feminino situado no contexto das desigualdades no mundo produtivo; as noções emergentes da competência, da educação profissional e da empregabilidade, como referência para o trabalho, a partir dos anos 1990; a temática da Economia Solidária; o trabalho informal; as políticas públicas de trabalho para a juventude; enfim, a desregulamentação social do trabalho. Cabe lembrar que, como em todo livro, os artigos que compõem a coletânea devem ser inscritos no contexto histórico em que foram escritos, trazendo consigo, portanto, os referentes desse contexto. Assim sendo, ao manter na coletânea todos os artigos, entendemos que muitos dados quantitativos apresentados em vários desses artigos expressam uma realidade que merece ser atualizada, embora os conteúdos, no geral, expressem momentos históricos que rebatem ainda na realidade atual com muita força. Isso porque ainda convivemos com a primazia dos interesses do mercado, e os processos de globalização em andamento, com sua valorização do capital financeiro, suas grandes corporações transnacionais, seus mercados, suas crises, suas mídias e suas estruturas mundiais de poder permanecem produzindo no mundo contemporâneo desigualdades e incertezas.


    Todavia, a atualização da realidade apresentada nos artigos encontra-se no Capítulo 1, “Políticas públicas de trabalho e renda no Brasil contemporâneo”, no qual refletimos e apresentamos dados atuais que expressam mudanças em questões centrais no mundo do trabalho no início do século XXI no Brasil: elevação da renda do trabalho; criação de postos de trabalho, com redução dos índices de desemprego; diminuição da informalidade do trabalho com o incremento de postos de trabalho formais com carteira assinada, embora o nível da informalidade do trabalho no Brasil encontre-se ainda muito elevado; o incremento da taxa previdenciária; a redução dos índices de pobreza e de desigualdade na população brasileira; o retorno do crescimento econômico, embora ainda moderado e ameaçado pelas frequentes e persistentes crises na economia mundial desde 2008; o incremento de medidas de proteção social adotadas pelo Estado, embora focalizada na população pobre e extremamente pobre; enfim, a elevação do Brasil à 6ª posição na economia mundial. Todavia, deixamos claro que as melhorias indicadas na economia e no padrão de vida da população brasileira ainda mantêm o Brasil em desvantagem em relação a muitos países, inclusive da América Latina, quando o assunto é, sobretudo, educação e concentração da renda e da riqueza. Esperamos, portanto, que este livro continue contribuindo para o conhecimento das Políticas Públicas de Trabalho e Renda na perspectiva de oferecer referencial para o debate, para a ação política e para a intervenção do Estado e das forças sociais presentes e atuantes na sociedade brasileira.


    Maria Ozanira da Silva e Silva


    Maria Carmelita Yazbek

  


  
    Capítulo 1


    Políticas públicas de trabalho e renda no Brasil contemporâneo: tema e conteúdo do livro


    Maria Ozanira da Silva e Silva
Maria Carmelita Yazbek


    A presente coletânea, sob o título Políticas públicas de trabalho e renda no Brasil contemporâneo, é produto do desenvolvimento de estudos e pesquisas realizadas no âmbito de uma cooperação acadêmica entre o Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Maranhão, o Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e o Núcleo de Estudos de Políticas Públicas da Universidade Estadual de Campinas, envolvendo professores e alunos de cursos de mestrado e doutorado das instituições citadas. Esse intercâmbio foi desenvolvido no período de 2001 a 2005, mediante projeto aprovado e financiado pela Fundação Coordenação de Acompanhamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).


    O intercâmbio referido teve como objetivo geral possibilitar a cooperação acadêmica entre os programas e instituições envolvidas, mediante a realização de pesquisas e de atividades de formação de recursos humanos em nível de pós-graduação, tendo em vista a produção de conhecimentos por grupos de pesquisadores das três Universidades. Os objetivos específicos foram, portanto:


    a) desenvolver estudos e pesquisas para produção e divulgação de conhecimentos referentes às temáticas Política Pública de Transferência de Renda1 e Política Pública de Trabalho e Renda;


    b) desenvolver estudos de casos sobre experiências de Transferência de Renda em nível local, estadual, nacional e internacional;


    c) desenvolver estudos de casos sobre a Política Pública de Trabalho e Renda no Brasil;


    d) possibilitar a cooperação acadêmica entre as três equipes envolvidas, tendo em vista a formação de recursos humanos em nível de pós-graduação;


    e) possibilitar troca de experiência e produção conjunta de conhecimento entre equipes de docentes pesquisadores e alunos de pós-graduação dos três programas envolvidos;


    f) consolidar o Doutorado em Políticas Públicas do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da UFMA e, especificamente, a linha de pesquisa Avaliação de Políticas e Programas Sociais e a área de concentração Políticas Sociais e Avaliação de Políticas e Programas Sociais do referido Programa;


    g) possibilitar o desenvolvimento de experiências de mestrado e doutorado sanduíches para os alunos do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da UFMA.


    Num esforço de contextualização da Política Pública de Trabalho e Renda no Brasil, temática central da presente coletânea, partiu-se dos seguintes pressupostos:


    a) o grau de estruturação do mercado de trabalho é condicionado pelo padrão de desenvolvimento econômico alcançado historicamente em cada formação social, o que determina o nível de emprego e a remuneração do trabalho em cada sociedade;


    b) no caso brasileiro, a ação estatal tem um papel fundamental na formação do mercado de trabalho e na determinação das relações e remuneração do trabalho;


    c) as forças sociais organizadas são também sujeitos relevantes no processo de constituição do mercado de trabalho e na determinação das formas de relação de trabalho.


    Historicamente,2 a constituição do mercado de trabalho no Brasil3 passou por momentos importantes,4 destacando-se os antecedentes para a constituição do trabalho livre, que vai da abolição da escravidão (1888) à Revolução de Trinta (1930), quando se inicia o processo de industrialização, passando pelo Brasil Colônia (1808) até a República (1889). Ao longo desse período, a economia brasileira se caracterizou pela exportação de bens primários, como forma de inserção na economia mundial, de modo que a localização da força de trabalho se situava, sobretudo, no meio rural. Constituem-se os mercados de trabalho regionais baseados na abundância de mão de obra excedente, apesar da não incorporação imediata da população negra, mas favorecidos pelo movimento migratório de parte do excedente de força de trabalho da Europa para o Brasil, permitindo a transição do trabalho escravo para o trabalho livre, com intervenção direta e decisiva do Estado no financiamento da imigração.


    O momento seguinte de constituição do mercado de trabalho no Brasil pode ser situado no período de 1930 a 1980, marcado pelo aprofundamento da industrialização e regulação das relações de trabalho, num primeiro momento, seguido de um processo de modernização da economia. Constitui-se, então, um mercado de trabalho nacional com avanço do assalariamento no conjunto das formas de uso da mão de obra no Brasil. O Brasil, nesse período, assume nova forma de inserção na economia mundial com a passagem do modelo de desenvolvimento agroexportador para o modelo urbano-industrial, inicialmente pela substituição de importação por produção doméstica e, posteriormente, pelo movimento de internacionalização da produção de bens e serviços.


    Nesse período ocorrem grandes transformações econômicas e sociais, tendo como pilares o aprofundamento de um processo de urbanização caótica e a modernização econômica. No conjunto dessas transformações, a industrialização constitui a base do crescimento econômico. O mercado de trabalho se estrutura de modo heterogêneo, propiciando a formação de um grande excedente de força de trabalho, marcado por intensa migração interna do campo para a cidade. Em consequência, grande parte da mão de obra se vê excluída dos frutos do crescimento econômico e passa a constituir um grande contingente de trabalhadores no setor informal da economia, sujeitos à baixa remuneração, à instabilidade e à margem do Sistema de Proteção Social direcionado para aqueles inseridos no mercado de trabalho, inaugurando-se, assim, no país, uma Cidadania Regulada (Santos, 1987).


    Nesse contexto, o Estado redimensiona suas funções, desempenhando papel essencial na promoção de políticas de proteção social, no estímulo à atividade econômica privada, vindo a transformar-se em “Estado empresário”. Desenvolve também efetiva regulação do trabalho e das relações do trabalho no Brasil. Em razão disso, ocorre notável crescimento do Produto Interno Bruto, grande diversificação da indústria, grande aumento da força de trabalho, o que favorece forte concentração da população nas grandes cidades com consequente elevação dos índices de pobreza e favelização.


    Até esse momento se constitui no Brasil um padrão de desenvolvimento capitalista marcado pelo precário acesso da população à terra e ao trabalho, elementos centrais da questão social no Brasil (Cardoso Júnior, 2005, p. 132). Encontram-se no campo grandes contingentes populacionais vivendo da economia de subsistência e, nas cidades, identifica-se a prevalência de atividades informais precárias, instáveis, com baixa remuneração, sem acesso à proteção social e sem suporte de um Sistema de Proteção Social marcado pela meritocracia e direcionado para os trabalhadores incluídos no mercado de trabalho.


    Tem-se até então um mercado de trabalho urbano fortemente dependente do crescimento industrial e das ações regulatórias do Estado, marcado por profunda heterogeneidade de caráter dual. De um lado, a oferta abundante de mão de obra, com baixa qualificação técnica, baixa organização sindical, trabalhadores sujeitos a empregos instáveis de elevada rotatividade, baixa produtividade individual e coletiva e baixos salários. De outro lado, um mercado de trabalho “estruturado” e regulado em moldes capitalistas, com empregos estáveis, maior qualificação dos trabalhadores, com possibilidades de ascensão e melhores salários.


    O terceiro momento de constituição do mercado de trabalho brasileiro se situa na conjuntura recente5 e abrange as décadas de 1980 e 1990, no contexto de uma crise externa do capitalismo que se inicia em 1973, com a primeira crise do petróleo, com aprofundamento nas décadas subsequentes. O rebatimento interno se expressa, principalmente, pela estagnação do crescimento do Produto Interno Bruto; pelo descontrolado processo inflacionário e crise fiscal-financeira do Estado, com agravamento da situação social, pelo aumento das desigualdades sociais e de renda; pela elevação dos índices de pobreza e diminuição das possibilidades de mobilidade social. Tem-se uma conjuntura de desestruturação do trabalho urbano, marcada por restrições macroeconômicas: instabilidade macroeconômica radical, pequenos ciclos de crescimento e recessão (lógica do stop and go), interrompendo a possibilidade de um desenvolvimento sustentado, e oferta excedente de mão de obra (Cardoso Júnior, 2005, p. 141-2).


    Ocorre, então, o esgotamento do padrão centrado na industrialização, com desmonte do projeto nacional desenvolvimentista e opção por um projeto liberal-internacionalista. Principalmente a partir da década de 1990, verifica-se o alinhamento do Brasil ao movimento geral de globalização financeira e a implementação de um conjunto de reformas: reforma administrativa do Estado; abertura comercial e financeira; privatizações; desregulamentação das relações de trabalho; reforma da Previdência Social; estabilização da moeda, com a instituição do Plano Real em 1994. Ocorre o retorno do Brasil ao circuito financeiro internacional, enquanto receptor de recursos externos e abertura comercial.


    A consequência maior é o desenvolvimento de alterações de grandes proporções no mundo do trabalho, com aprofundamento da crise social, agravada pela limitada capacidade de o Estado enfrentar a demanda por maior proteção social, devido a sua crise geral: fiscal-financeira, de planejamento, de gestão e de regulação, com consequência para ruptura do padrão de estruturação do mercado de trabalho até então vigente, representada por um conjunto de manifestações inter-relacionadas, tais como:


    a) crescimento patológico do setor terciário, comércio e serviços (terciarização), com destaque ao comércio ambulante e serviços pessoais;


    b) crescimento da informalidade nas relações de trabalho (informalização das ocupações);


    c) aumento dos níveis de desocupação (População em Idade Ativa desocupada — PIA) e do desemprego aberto (População Economicamente Ativa desocupada);


    d) piora na qualidade dos postos de trabalho, com precarização nas relações de trabalho, baixa remuneração, instabilidade e ausência da proteção social;


    e) estagnação relativa dos rendimentos do trabalho;


    f) piora relativa da situação distributiva, com concentração funcional da renda direcionada em favor do capital;


    g) mudanças no padrão de mobilidade social intrageracional, com aprofundamento de mecanismos de segmentação e discriminação no mercado de trabalho6 (Cardoso Júnior, 2005).


    Assim sendo, há que se apontar o rebatimento que vem ocorrendo com relação às limitadas possibilidades de inserção do jovem no mercado de trabalho e à feminização do trabalho, conforme tratado em artigos desta coletânea.


    A ação do Estado para enfrentamento desse quadro só foi viabilizada financeiramente no sentido de constituição de um Sistema Público de Emprego (SPE),7 nos anos 1990, com a unificação dos recursos do Programa de Integração Social (PIS) e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) que permitiu a criação do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Ações anteriores ocorreram nos anos 1970, com a criação do Sistema Nacional de Emprego (Sine) e nos anos 1980, com a criação do Seguro-Desemprego. Tem-se então um Sistema Público de Emprego, ainda insuficiente, constituído de políticas de transferência temporária de renda (seguro-desemprego e abono salarial), prestação de serviços (intermediação de mão de obra e qualificação profissional) e concessão de microcrédito. Com isso, tem-se o que pode ser considerado um avanço no campo da proteção social ao trabalhador, registrando-se, porém, baixa eficácia das políticas desenvolvidas por motivos, sobretudo, exógenos, com destaque ao processo de desconstrução do mercado de trabalho na conjuntura recente.8 Nesse sentido, a literatura sobre o tema9 registra limites ao SPE que merecem destaque, quais sejam:


    a) vínculo maior com o setor formal da economia, embora esse represente menos de 50% da PEA brasileira;


    b) desenvolvimento de ações e programas mais de caráter compensatório e de baixa eficácia, direcionados principalmente para a oferta do mercado de trabalho (intermediação e qualificação profissional);


    c) baixa integração entre os programas implementados.


    Portanto, o que se verificou no Brasil até os anos 1990 foi a estruturação de um mercado de trabalho centrado na industrialização e incrementado com a segunda política de substituição de importação, tendo como suporte o Plano de Metas do Governo JK, que propiciou o desenvolvimento de um setor industrial moderno diversificado, pautado pelos padrões fordistas. Tem-se, então, um desenvolvimento econômico marcado pela internacionalização, tendência aprofundada a partir do Golpe Militar de 1964. Nos anos 1970 registraram-se níveis elevados de crescimento econômico, conhecido como “milagre econômico brasileiro”. Nesse mesmo contexto, se desenvolveu, no país, um padrão de proteção social pautado pela meritocracia, apesar do avanço das Políticas Sociais, cuja função primordial era a busca da legitimação do regime ditatorial de exceção e a mitigação dos efeitos de uma política de arrocho salarial implantada no país no contexto de um Estado fortemente intervencionista. Assim, não foi possível desenvolver um movimento paralelo de relativa homogeneização social, vivenciado pelos países desenvolvidos no segundo pós-guerra. Ao contrário, aprofundaram-se as desigualdades sociais fazendo do Brasil um dos países mais desiguais do mundo. Em consequência, não ocorreu a universalização de direitos sociais básicos, nem mesmo a adoção de uma educação de qualidade, o que contribuiu para o atraso econômico e social no Brasil, com repercussões ainda vivenciadas neste início do século XXI. Essa situação foi agravada pela ausência de uma reforma agrária que fosse capaz de alterar a tendência à concentração da propriedade rural, favorecendo um intenso movimento migratório do meio rural para o urbano, agravando ainda mais a situação ­econômica e a frágil proteção social oferecida à população. Desse modo, problemas estruturais de concentração da terra ainda perduram na atualidade acirrando as lutas sociais no campo, com rebatimento nas cidades, sendo o Movimento dos Sem Terra e o Movimento dos Sem Tetos sujeitos sociais presentes e atuantes no campo e na cidade.


    Ainda tem-se uma realidade marcada pela prevalência de padrões de trabalho autônomo, destacando-se as atividades agrícolas ou familiares no meio rural e o trabalho informalmente contratado sem carteira assinada, instável, precário e mal remunerado, numa articulação de convivência paralela do mercado informal com o mercado formal, embora essa realidade venha se alterando a partir, sobretudo, de 2003, com a elevação de postos de trabalho, aumento do trabalho contratado formalmente com carteira assinada e elevação da renda do trabalho.


    A realidade da economia a partir do início do século XXI vem modificando a composição estrutural do mercado de trabalho no Brasil, prevalente até os anos 1990. Inicia-se um movimento cujo marco foi a instituição do Plano Real em 1994 para estabilização econômica e a opção tardia do Projeto Neoliberal, iniciado no Governo Collor e aprofundado nos dois mandatos do Governo Fernando Henrique Cardoso (1994-1997 e 1998-2002), quando é assumida uma opção para liberalização indiscriminada da economia nacional na busca de inserção no movimento de mundialização do capital, com a hegemonia do capital financeiro e abertura econômica. Essa nova realidade passa a demandar a adoção de estratégias de racionalização, com consequentes impactos sobre o trabalho, com o aprofundamento da precarização e maior heterogeneidade nas formas de inserção e remuneração da mão de obra e consequente elevação do desemprego, sendo adotada uma política de controle da inflação consubstanciada no Plano Real. Inaugura-se um processo de privilegiamento da especulação financeira em detrimento do investimento produtivo, comprometendo o crescimento da produção e do emprego. Nesse âmbito foi registrado o agravamento do déficit público e a elevação das despesas governamentais com juros e rolagem da dívida, com consequente desajuste das contas externas, restringindo a capacidade de o governo investir em infraestrutura. São também alteradas as ações de proteção social da população, com tendência por ações focalizadas em segmentos específicos da oferta e da demanda de trabalho. No campo da Política do Trabalho, o destaque foi para a intermediação de mão de obra, da qualificação profissional e incentivo a políticas de flexibilização do trabalho a opção por uma política social centrada em programas de transferência de renda.


    Esse quadro passa a ser revertido a partir de 2003, com o incremento da elevação dos postos de trabalho e emprego com carteira assinada, além da elevação das remunerações do trabalho. Ao mesmo tempo o Governo de Luís Inácio da Silva (2003-2006; 2007-2010) beneficiou-se de uma conjuntura internacional favorável do ponto de vista do saldo da balança comercial e de pagamentos que repercutiu positivamente no comportamento do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro e consequentemente na geração de novos postos de trabalho no segmento formal da economia. A partir de 2004 o PIB brasileiro passa a ter maior crescimento do que nos anos anteriores, alcançando a taxa de 5,4% em 2007, o mesmo ocorre com a elevação dos índices de emprego que, segundo a Relação Anual de Informações Sociais — RAIS do Ministério do Trabalho e Emprego — MTE, no período de janeiro de 2003 a setembro de 2008, foram gerados cerca de 11 milhões de postos de trabalho formais.


    A melhoria do mercado de trabalho vem sendo demonstrada pelos dados das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios — PNADs (IBGE), sobretudo entre os anos de 2005 e 2008, de modo que o percentual de empregados no total de ocupados elevou-se de 55,2%, em 2005, para 58,6%, em 2008, estabilizando-se neste patamar até 2009. Ademais, o percentual de trabalhadores com carteira de trabalho assinada, passou de 63,6% do total de empregados, em 2005, para 67,9%, em 2009, apesar da crise internacional de 2008.


    Nesse período o Governo passa a ampliar ações no campo das Políticas Sociais elegendo como prioridade o enfrentamento da pobreza e da desigualdade que vinha num movimento de crescimento e hetogeneização, constituindo-se na principal dimensão da questão social que precisava ser enfrentada. Assim é que vários estudos evidenciam uma diminuição da pobreza e da desigualdade social a partir de 2001, movimento que não foi totalmente interrompido mesmo durante a crise econômica internacional de 2008 e sua intensificação nesses primeiros anos da segunda década do século XXI, com intensificação da crise econômica nos Estados Unidos e nos países europeus.


    Nesse aspecto, convém ressaltar que dados recentes têm evidenciado uma redução significativa e contínua dos índices de pobreza e desigualdade no Brasil desde 2001. Barros et al. (2007a) indicam que o Índice de Gini, uma das medidas de pobreza e desigualdade mais usada em todo o mundo, apresentou um declínio de 4,6% na pobreza e na desigualdade no Brasil de 2001 (0,594) para 2005 (0,566), registrando-se o maior declínio na pobreza e na desigualdade nos últimos 30 anos no Brasil. Barros et al. (2007b), em outra pesquisa, indicam que de 2001 a 2005 a renda anual dos brasileiros cresceu 0,9%, sendo que a população pobre foi a que mais se beneficiou com esse crescimento. De modo que, nesse período, o crescimento anual da renda dos 10% e dos 20% de brasileiros mais ricos foi negativo (–0,3% e 0,1%, respectivamente), enquanto o crescimento anual da renda dos 10% da população mais pobre foi de 8% ao ano. Esses dados contribuíram para o declínio do Índice de Gini em 4,6% de 2001 a 2005. Os índices de pobreza e de extrema pobreza também tiveram um significativo declínio de 4,5% no período, em consequência da redução da desigualdade.


    Na mesma direção, estudo do Ipea (2008) sobre a pobreza e a riqueza nas seis maiores metrópoles urbanas no Brasil10 identificou que, no período 2003 a 2007, o crescimento produtivo do país foi acompanhado pela melhoria da renda de todas as famílias, registrando a diminuição do número de pobres, sendo que a situação de pobreza e indigência declinou um terço, passando de 35,0% em 2003 para 24,1%, em 2007. O declínio no número de indigentes foi ainda mais significativo, entre 2002 e 2008 (43,8%) e de 2003 a 2008 (48,3%).


    Ainda estudo realizado pelo Ipea em 2009, nas mesmas seis metrópoles brasileiras, sobre desigualdade e pobreza metropolitana durante a crise internacional, verificou que o Índice de Gini, entre janeiro (0,514) e junho de 2009 (0,493), caiu 4,1%, representando o maior declínio desde 2002 (0,534). O mesmo estudo também revelou que a taxa de pobreza no Brasil metropolitano declinou em 26,8%, no período de março de 2002 a junho de 2009. Ressalta-se que o estudo do Ipea (2009) considera que as variáveis sociais não sofreram alteração no contexto da grave crise internacional, iniciada no segundo semestre de 2008, apontando que a transferência monetária do governo aos pobres pode ter contribuído para manutenção do quadro social do país.


    Mais um estudo do Ipea (2010a)11 sobre o panorama da pobreza, desigualdade de renda e políticas públicas no mundo e no Brasil, verificou que no Brasil, entre 1995 e 2008, a queda média anual da taxa nacional de pobreza absoluta (até meio salário mínimo per capita) foi –0,8% ao ano e a taxa anual, no período 2003/2008, de –3,1%, enquanto a taxa nacional de pobreza extrema (até ¼ do salário mínimo per capita) foi de –2,1% o ano. O estudo creditou o declínio na pobreza e na indigência à elevação de gastos sociais após a aprovação da Constituição Federal de 2008 que, em relação ao Produto Interno Bruto, de 13,3% em 1985, passou para 21,9%, em 2005. Outros determinantes apontados pelo estudo foram a descentralização da política social e a participação social na formulação e gestão das políticas sociais brasileiras, que pressionaram o aumento do gasto social, registrando-se uma elevação da participação dos municípios de 10,6% para 16,3% no mesmo período.


    Outro estudo do Ipea, (2010b) que considerou a evolução da pobreza por região e Estados em período de estabilidade (1995-2008), constatou que 12,8 milhões de pessoas saíram da condição de pobreza absoluta no Brasil, considerando o rendimento médio domiciliar per capita de até meio salário mínimo mensal, com a taxa nacional passando de 43,4% para 28%.


    Reafirmando os resultados das pesquisas citadas, Neri (2011), utilizando-se de dados das PNADs, considerando a renda domiciliar per capita, verificou que entre a PNAD de 2001 e a de 2009, a renda dos 10% mais pobres subiu 69,08% , sendo que o crescimento para os 10% mais ricos foi apenas de 12,58%, no mesmo período) e que a pobreza caiu 16% em 2010 e 67,3% desde o Plano Real (Neri, 2011, p. 12).


    Se considerarmos a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2009, verificamos também a tendência de redução da pobreza, da indigência e da desigualdade no Brasil, com declínio significativo desde 2003. Assim, considerando o corte de renda de meio salário mínimo de 2009, a pobreza caiu a 64% do seu valor em relação a 1995. Ademais, não só há menos pobres, como os pobres são menos pobres. Ademais, a PNAD 2009 registrou também incremento de vários indicadores: aumento do percentual de empregados com carteira assinada, de 58,8% em 2008 para 59,6% em 2009, com tendência do aumento real do rendimento mensal de trabalho que foi de 2,2% entre 2008 e 2009, sendo que a concentração desses rendimentos, medida pelo Índice de Gini, continuou declinando, de 2001 a 2008, caindo em média 0,70 ponto de Gini ao ano, permitindo que, de 2005 a 2008, a desigualdade declinasse 0,72 ponto de Gini ao ano; de 2008 a 2009 a desigualdade caiu menos: 0,54 ponto.


    O quadro de melhoria das condições de vida da população brasileira vem sendo demonstrado pelas PNADs, com o registro de elevação ao acesso a serviços como abastecimento de água por rede geral de 42,4 milhões em 2004 para 49,5 milhões em 2009; coleta de lixo de 43,7 milhões em 2004 para 51,9 milhões em 2009; e rede coletora ou fossa séptica ligada à rede coletora de esgoto de 29,1 milhões em 2004 para 34,6 milhões em 2009. Igualmente, o acesso a bens duráveis, como máquina de lavar, TV, geladeira, também vem crescendo, com destaque ao percentual de residências com computador (34,7% em 2009), Internet (27,4%) e telefone celular (78,5%).12


    O Censo 2010 reafirma a tendência apontada pelos estudos citados. Com uma população de 190.732.694, 22% são pobres (cerca de 42 milhões), se considerada uma renda de meio salário mínimo e destes, 8,5% são indigentes (16,2 milhões), com renda um quarto do salário mínimo, sendo esse o público alvo do Plano Brasil Sem Miséria, lançado em 2011 pela presidente Dilma, que mantém a política de priorização do enfrentamento à miséria assumida no governo Lula.


    É fundamental, todavia, considerar que, apesar do declínio na desigualdade e na pobreza, a partir de 2001, o Brasil continua numa posição internacional relativamente desfavorável, inclusive na América Latina, se considerado o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)13. Mesmo sendo incluído entre o grupo de países com alto desenvolvimento humano, dede 2007, em 2010 alcançou o 73º lugar (0,699), enquanto o Chile, com o maior IDH da América Latina alcançou a 45º posição (0,783), situando-se também em desvantagem em relação à situação média da América Latina e do mundo, conforme demonstrado no quadro a seguir.


    Desempenho do IDH do Brasil em 2010 em relação à América Latina e ao mundo


    
      [image: ]
    

    Fonte: PNUD, 2010.


    Considerando esses dados, há um reconhecimento de que a elite do Brasil ainda vive num padrão que se iguala ao dos países com maior desenvolvimento humano, enquanto as condições de vida dos mais pobres se igualam aos vividos em países de baixo desenvolvimento, registrando-se a manutenção de índices elevados de concentração de renda, e de propriedade da terra, entraves estruturais para o desenvolvimento e superação da pobreza no Brasil e a constituição de um mercado de trabalho estruturado e inclusivo.


    Para aprofundamento do tema sobre o trabalho e as políticas de trabalho adotadas na contemporaneidade brasileira, essa coletânea apresenta oito artigos, com as seguintes abordagens.


    O artigo de Márcio Pochmann, “Rumos da política do trabalho no Brasil”, apresenta um balanço econômico e social sobre o trabalho nos últimos vinte e cinco anos, destacando a estagnação da renda per capita, a perda do poder aquisitivo dos trabalhadores e o desemprego aberto, de modo que o Brasil cai da oitava para a décima quarta posição na economia mundial. Nesse contexto, o autor destaca a elevação da especialização da economia nacional com a produção e exportação de bens primários, de baixo valor agregado, o que significa retorno do modelo de inserção internacional vigente no século XIX. Destaca ainda o aprofundamento do ciclo de financeirização; a desestruturação do trabalho; o desemprego; o desassalariamento; e a ampliação dos postos de trabalho precários, cuja consequência é a polarização social e a desvalorização do trabalho humano, com a redução e empobrecimento da classe média e o crescimento das famílias pauperizadas, dependentes, sobretudo, do trabalho informal.


    O autor aborda os rumos da Política Pública de Trabalho, indicando os principais movimentos históricos que marcaram a evolução do trabalho e da Política do Trabalho no âmbito do desenvolvimento do capitalismo no Brasil, ressaltando tendências recentes e o papel que as políticas de emprego vêm assumindo com a orientação do ideário neoliberal. Nessa discussão, aponta três grandes movimentos históricos que marcaram a evolução do trabalho no Brasil: a abolição do trabalho escravo (1888 a 1930), a constituição de um mercado nacional e a expansão do assalariamento com o desenvolvimento da industrialização (1930 a 1980), sendo que o terceiro momento, iniciado em 1981, encontra-se em curso, cujo sinal principal é o esgotamento do projeto de industrialização nacional.


    Pochmann faz ainda uma importante incursão sobre as tendências recentes do trabalho, situadas a partir de 1975, marcadas pela desestruturação do mercado de trabalho. São, então, ressaltados dois importantes movimentos de ordem estrutural: pressões favoráveis à ampliação da oferta de mão de obra — demografia economicamente ativa, renda funcional concentrada, maior taxa de participação; e contrapressões que constrangem o potencial de geração de postos de trabalho — baixo crescimento econômico, abertura comercial e financeira e reforma do papel do Estado.


    Finalmente, o autor trata da política neoliberal e do mercado de trabalho, fazendo uma incursão sobre a construção e o desenvolvimento histórico da Política de Emprego no Brasil, destacando que, apesar das medidas recentes, não se chegou a constituir um Sistema Público de Emprego, apontando falta de coordenação; pulverização de recursos, reduzida escala de cobertura, baixa eficácia e pouca eficiência, gastos públicos pequenos em relação ao PIB no âmbito de elevada crise de emprego. Nessa conjuntura, aponta a necessidade de uma reformulação radical nas Políticas de Emprego e adoção de um novo modelo econômico para o país.


    O artigo de Ricardo Antunes, sob o título “As formas contemporâneas de trabalho e a desconstrução dos direitos sociais”, situa a contemporaneidade do trabalho e a redução dos Direitos Sociais no contexto socioeconômico-político iniciado na década de 1970, marcada por um conjunto de grandes mudanças, com profundas modificações no universo do trabalho e na vida das classes trabalhadoras, representando “mutação de forte envergadura no mundo do trabalho”.


    Na sua incursão sobre o tema, o autor trata do modelo de empresa taylorista e fordista que marcou a produção homogênea, seriada e orientada por linhas rígidas até os anos 1970. Seguindo a trajetória histórica da produção, o autor aponta o desenvolvimento da era da “acumulação flexível”, propiciando uma transformação estrutural que permitiu deslanchar a “chamada reestruturação produtiva do capital”, em cujo contexto começa a se expandir a pragmática neoliberal, marcada pelas privatizações e desregulamentações de todo tipo, da economia às relações trabalhistas, do mundo financeiro às leis fiscais”.


    Assim, os anos 1980 e principalmente os anos 1990 são apontados como de grandes transformações com alterações profundas no mundo do trabalho, marcado pelo desemprego, pela expansão dos setores de telemarketing, terceirização, incremento do setor serviços, informalização e precarização do trabalho, rebaixamento salarial, proliferação do “empreendedorismo”, “cooperativismo” e “trabalho voluntário”.


    O processo de aprofundamento da financeirização da economia é apontado, então, como traço marcante da mundialização do capital. Inaugura-se novo tipo de trabalho que demanda o trabalhador “polivalente”, ocorrendo também a intensificação do trabalho imaterial que, articulado ao trabalho material, “expressam vivamente as formas contemporâneas de criação do valor”. Nesse contexto é que o autor situa o eixo principal de sua reflexão, representado pelo aumento dos mecanismos de extração do sobretrabalho e pela desconstrução dos Direitos Sociais.


    A participação de Cláudia Mazzei Nogueira, nesta coletânea, ocorre com o artigo “O trabalho feminino e as desigualdades no mundo produtivo no Brasil”, quando apresenta uma reflexão sobre a especificidade da emergência e do desenvolvimento do trabalho feminino no âmbito do desenvolvimento do capitalismo no Brasil. Nesse aspecto, destaca a evolução da entrada da mulher no mercado de trabalho brasileiro, fazendo com que a família deixe de ser um centro “econômico”, com a separação das funções reprodutivas domésticas das funções diretamente produtivas. A autora destaca a função que a entrada de mão de obra feminina e infantil desempenha no rebaixamento do custo do trabalho, favorecendo a mais-valia extraída pelo capital.


    Configurando historicamente a entrada da mão de obra feminina no mercado de trabalho, a autora evidencia que até os anos 1960 a atuação da mulher ainda se encontrava amplamente restrita ao espaço reprodutivo, desenvolvendo as atividades domésticas. Essa situação se altera a partir dos anos 1970, com o avanço do movimento feminista no Brasil, que passa a lutar pela emancipação econômica e social da mulher e pelo direito ao trabalho. A partir da década de 1980, a autora identifica uma inversão da situação anterior, evidenciando a “feminização do mundo do trabalho”, destacando a participação de 45,1% de mão de obra feminina no mercado do trabalho brasileiro em junho de 2005, segundo pesquisa do IBGE. Todavia, essa conquista emancipatória ainda é parcial, segundo a autora, devido à remuneração inferior concedida à mulher em relação à remuneração atribuída ao homem, acentuando a desigualdade sexual do trabalho ainda marcante na sociedade brasileira, além da maior precarização e de jornadas de trabalho com menor duração atribuídas à mulher, com uma presença mais concentrada no setor serviços. Isso significa para a autora que o processo emancipatório da mulher ainda se encontra em curso.


    Salviana de Maria Pastor Santos Sousa e Maria Eunice Ferreira Damasceno Pereira apresentam na coletânea um artigo sobre “A apropriação da noção de competência nas políticas de educação profissional desenvolvidas no Brasil a partir dos anos 1990”, abordando a noção de competência enquanto referência conceitual fundante das Políticas Públicas de Educação Profissional implementadas no Brasil a partir dos anos 1990. Segundo as autoras, essas Políticas têm como objetivo responder aos efeitos do processo de globalização da economia, da reestruturação produtiva e da reforma do Estado e aos dilemas historicamente enfrentados no campo da Educação Profissional. Nesse âmbito, a qualificação proposta vem sendo orientada pelo deslocamento da noção de qualificação profissional para a de competência. É aí também desenvolvida a noção de empregabilidade, deslocando a responsabilidade de inserção profissional para uma perspectiva individual, com revalorização da ética centrada no indivíduo, ocultando o fenômeno do desemprego, da diferenciação e da exclusão social. As autoras denotam que, com referência à noção de empregabilidade, há um deslocamento da capacidade de acessar o emprego, mediante sua qualificação, para a capacidade de se manter no mercado de trabalho competitivo, flexível e em mutação, pela competência.


    Nas reflexões desenvolvidas, as autoras tomam como referência empírica o Plano Nacional de Formação do Trabalhador (Planfor) que se desenvolveu no Brasil de 1996 a 2002, situando o debate no âmbito do que denominam de metamorfoses do trabalho, no qual ocorre a passagem da qualificação para um modelo centrado na competência, em que a técnica e a responsabilidade não são mais acompanhadas por uma correspondente elevação na hierarquia salarial tal como ocorria no âmbito do pleno emprego e da universalização dos direitos sociais. Apontam o surgimento de novos modelos de regulação num contexto de profundas mudanças produtivas e organizacionais que passam a demandar profissionais polivalentes capazes de “saber ser”, ocorrendo o deslocamento de requisitos de habilidades específicas para habilidades básicas, expressas pela “competência profissional, disposição de aprender e capacidade de empreender”.


    Apesar de preconizado o novo modelo, as autoras problematizam os limites e as dificuldades para sua implementação no âmbito do Planfor, ou seja, a passagem do modelo centrado na qualificação para o centrado na competência, conforme as exigências postas nos anos 1990.


    Portanto, o deslocamento da noção de qualificação profissional, segundo as autoras, que associa saber ao diploma, à carreira e ao salário, para o de competência referenciado na flexibilidade, com deslocamento da relação social para o indivíduo, ainda é uma construção por se fazer, devido a três limites: o próprio perfil do mercado de trabalho, o reduzido grau de escolaridade dos trabalhadores brasileiros e a cultura da qualificação arraigada no país.


    O artigo de Rosângela Nair de Carvalho Barbosa, “Economia solidária: estratégias de governo no contexto da desregulamentação social do trabalho”, elege como tema a política de Economia Solidária, inserindo-a no conjunto das políticas de emprego e desenvolvimento, que vão caracterizar as ações governamentais, particularmente direcionadas aos segmentos sociais de maior vulnerabilidade ao desemprego estrutural e ao empobrecimento.


    O caminho analítico percorrido pela autora tem como ponto de partida a inserção da temática no contexto mais geral das transformações que vêm atingindo o mundo do trabalho e que impõem ao Estado um conjunto de reformas e o desenvolvimento de novas políticas de emprego, entre as quais destacam-se as estratégias de proteção social ao trabalho informal, ao autoemprego e às práticas de economia solidária.


    Para cumprir esse caminho, estrutura o texto em três partes: uma parte introdutória, em que são explicitadas as mudanças do trabalho, resultantes da financeirização e mundialização do capital, com seus processos desestruturadores, resultantes da flexibilização organizacional, tecnológica, produtiva e trabalhista, que vulnerabilizam o trabalho, extinguem conquistas sociais dos trabalhadores, eliminam postos de trabalho, ampliam os trabalhos parciais, terceirizados, temporários, precarizam o emprego e aumentam as taxas de desemprego. Mostra como desemprego e precarização se relacionam com a acumulação e como produzem uma nova sociabilidade na qual a ação do Estado na proteção social é reduzida.


    Num segundo momento, sua análise direciona-se para a informalização crescente do trabalho e para as políticas de emprego. Apresenta, nessa segunda seção, dados acerca do mercado de trabalho no país, mostrando como “a situação tem sido progressivamente desfavorável ao trabalhador” e sobretudo evidenciando que “a informalidade não é mais transitória”, mas parte de um processo de ressignificação das relações de trabalho na sociedade brasileira atual. O quadro apresentado é, como revela a autora, alarmante, uma vez que para cada emprego formal criado, mais dez surgem no segmento da informalidade.


    Esse quadro vai referenciar a reflexão que a autora desenvolve na terceira parte do texto acerca da Economia Solidária, adotada nos anos recentes como estratégia de governo. Começa essa parte buscando desvendar os vários significados dessas práticas econômicas constituídas com ações coletivas autogestionadas. Conceitua economia solidária como uma “modalidade de economia popular — de práticas econômicas de sobrevivência — que reúne grupos em associações, cooperativas ou pequenas empresas baseadas na cooperação e autogestão. Entretanto, outros segmentos também a incorporam como toda e qualquer iniciativa empreendedora desenvolvida por desempregados excluídos do mercado com vistas a constituir seu próprio negócio”.


    No Brasil, segundo o Sistema de Informações em Economia Solidária (SIES), existem vinte mil unidades de trabalho de Economia Solidária. Em geral, são de pequeno porte, com poucos trabalhadores e com volume de produção e comercialização reduzido. Buscam, como mostra a autora, com inúmeras contradições e dificuldades, construir uma nova cultura do trabalho, marcada pela solidariedade em contraponto à perversidade do mercado.


    Do ponto de vista do Estado, a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes) e a incorporação das práticas populares em torno da Economia Solidária vai delinear uma abordagem transversal para essa política pública, envolvendo diversos ministérios: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Ministério das Cidades, Ministério do Desenvolvimento Agrário, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Ministério da Educação, Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Ciência e Tecnologia. A perspectiva da transversalidade é claramente exposta na proposta de gestão da política e seu público-alvo é constituído por trabalhadores desempregados e em risco de desemprego, trabalhadores autônomos ou informais, pequenos produtores rurais e urbanos, redes, fóruns e agências de fomento de economia solidária e beneficiários de programas governamentais de inclusão social.


    Na sequência, o texto apresenta as estratégias e o plano de ação da Senaes, articulados e problematizados em torno de grandes temas definidos em diálogo contínuo com o Fórum Brasileiro de Economia Solidária:


    a) marco legal;


    b) rede de produção, comercialização e consumo;


    c) finanças;


    d) educação;


    e) comunicação;


    f) democratização do conhecimento e da tecnologia.


    Problematizando esses temas, a autora chama a atenção para o fato de que essa política “não possui estrutura organizacional própria do governo no âmbito da execução na ponta do serviço, compondo uma ‘nova geração de políticas’ executadas por Organizações Não Governamentais”.


    Concluindo, afirma que a Economia Solidária, enquanto política de Estado, depende dos rumos do sistema maior em que se insere no histórico contexto de desigualdade da sociedade brasileira, na qual poderá colocar-se “como sujeito socioeconômico ou como mero programa de geração de renda comum a tantos outros”.


    O texto de Izabel Cristina Dias Lira, “Trabalho informal como alternativa ao desemprego: desmistificando a informalidade”, problematiza as consequências das atuais transformações societárias para o mundo do trabalho, com ênfase nas relações entre trabalho formal e informal, destacando, particularmente para o caso brasileiro, as relações entre informalidade, desigualdade e pobreza.


    Para situar essas transformações no regime de produção capitalista, a autora mostra o processo de construção do novo padrão produtivo, tecnológico e organizacional que intensifica a exploração do trabalho, avança na mundialização e na financeirização da economia e provoca grandes impactos nas condições de vida dos trabalhadores, muitos dos quais são excluídos do mercado de trabalho formal e veem-se obrigados a buscar ocupações na informalidade. Apresenta como consequências desse processo a fragmentação da classe trabalhadora e a “subproletarização” do trabalho, que vão gerar a ampliação do trabalho informal precário e do assalariamento no setor de serviços.


    Abordando a expansão da informalidade no Brasil, a autora ressalta as particularidades desse processo no país, a partir dos anos 1990, numa conjuntura que vai combinar o crescimento do desemprego com precarização e informalidade. Mostra como a informalidade no país apresenta-se estratégica aos interesses do capital, “na medida em que se articula às diversas cadeias produtivas”, tanto pela terceirização como pela circulação. Aponta o aspecto da legalidade das atividades informais, sua relação com atividades ilícitas, como o contrabando e o tráfico.


    Problematizando a relação entre informalidade, desigualdade e pobreza, situa inicialmente a inserção desigual de países e continentes na internacionalização da economia e o Brasil nesse contexto. Apresenta algumas características do país nesse processo, como a heterogeneidade da estrutura ocupacional brasileira, a redução dos postos de trabalho, a queda dos rendimentos advindos do trabalho, o crescimento da pobreza e da exclusão social e sua relação com a informalidade.


    O desenvolvimento da análise aponta o custo social extremamente elevado do trabalho informal, uma vez que essa parcela da população trabalhadora, nas ocupações em que se insere, perde proteções e direitos sociais e se coloca em um elevado grau de exposição a situações de vulnerabilidade.


    Estatísticas confirmam essa situação de desproteção e de crescimento da taxa de evasão previdenciária. Os idosos são o grupo mais vulnerável e veem sua qualidade de vida degradar-se. A insegurança social aparece então, conforme a autora, como um dos custos sociais da informalidade, e a transferência ao indivíduo e à sua família da responsabilidade por sua manutenção e reprodução obedece “à mesma lógica do capital, na qual o acesso aos serviços sociais é definido pela capacidade de renda do indivíduo; é ele, e não o Estado e a sociedade, responsável pela provisão desses serviços”.


    Maria Virgínia Moreira Guilhon e Valéria Ferreira Santos de Almada Lima, no artigo “A Política de Trabalho e Renda no Brasil: uma avaliação de resultados da experiência do Maranhão”, fazem uma análise da Política Pública de Trabalho e Renda (PPTR) desenvolvida no Brasil no período 1996 a 2002, tomando como referência empírica a implementação dessa política no Estado do Maranhão. A contextualização da análise situa a PPTR no âmbito das transformações capitalistas atuais, considerando os aspectos produtivo, financeiro e político e destacando o impacto dessas transformações nas baixas taxas de crescimento econômico, na elevação do nível do desemprego e da precarização do trabalho. As autoras ressaltam também a elevação da demanda por serviços sociais nesse contexto em que passam a ser orientados pela focalização do gasto social nos grupos considerados mais vulneráveis. Consideram as medidas direcionadas ao trabalho, de natureza passiva e de natureza ativa, com destaque à substituição do objetivo de promover o pleno emprego em economias nacionais relativamente fechadas pelo de promover a competitividade e a flexibilidade em economias abertas, dando-se a passagem da “política de emprego” para as “políticas de mercado de trabalho”, de caráter provisório, e focalizadas em segmentos específicos da oferta e da demanda de trabalho.


    Destacam as autoras que a construção de um Sistema Público de Emprego no Brasil ocorre só a partir da década de 1990, possibilitado pela criação do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e integrado pelo seguro-desemprego, intermediação da mão de obra, qualificação profissional e geração de trabalho e renda.


    Na realidade brasileira, a PPTR é considerada pelas autoras como necessária para enfrentar os efeitos perversos decorrentes das políticas econômicas, da reforma do Estado e do processo de reestruturação industrial sobre o mercado de trabalho.


    A implementação da PPTR no Estado do Maranhão foi tomada como referência empírica para avaliar a eficiência dessa política e sua eficácia em razão de seu impacto sobre a vida da população beneficiária no período de 1999 a 2002.


    As conclusões apresentadas pelas autoras, considerando um conjunto de indicadores, revelaram que, apesar dos resultados positivos em relação à eficiência na implementação das ações e da ampliação progressiva da cobertura, os resultados obtidos em termos de impacto foram modestos em relação à população beneficiária, devido principalmente às transformações no cenário mundial com diminuição no ritmo do crescimento econômico, com desestruturação do mercado de trabalho e elevação dos índices de desemprego. Essa situação é agravada no Estado do Maranhão pela incapacidade do sistema de reduzir as desigualdades existentes em decorrência da herança histórica de atraso e dos traços de profunda pobreza e desigualdade da formação socioeconômica do Estado.


    Erivã Garcia Velasco apresenta o artigo “Juventudes e políticas públicas de trabalho no Brasil: a qualificação profissional e a tensão entre preferência e individualização”, destacando o tratamento quase marginal atribuído pelos estudos
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